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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Nos últimos anos, o fenômeno das notícias fraudulentas (fake news) vem crescendo no Brasil. Com frequência cada vez maior, tem sido possível constatá-lo em eleições, em redes sociais e até mesmo em informações que circulam a respeito do combate à pandemia, tema que tem sido recorrente na Comissão Parlamentar de Inquérito, instalada no Senado Federal, que apura ações e omissões do Governo Federal no enfrentamento da pandemia da Covid-19 no Brasil. 

Em Porto Alegre não é diferente. Recentemente, no mês de março, a Prefeitura foi obrigada a se posicionar, por meio do seu canal oficial, sobre calendários falsos de vacinação que circulavam nas redes sociais. Ao encontro da situação, grupos de redes sociais da Cidade têm se tornado veículos de constante propagação de falsas curas para a Covid-19.

As notícias fraudulentas vêm obtendo alcance em proporções amplas e precisam também ser combatidas em todas as suas dimensões. 
Esta Proposição busca contribuir com isso, aprimorando a Lei sobre peças e anúncios publicitários de órgãos e entidades dos Poderes Legislativo e Executivo Municipais, bem como de concessionárias de serviços públicos, a Lei nº 12.302, 19 de setembro de 2017, que veda a divulgação de campanhas e anúncios em veículos que tenham sido condenados por difusão de notícias fraudulentas ou crimes de discriminação ou preconceito.

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos ilustres pares para a aprovação deste Projeto de Lei de grande relevância e alcance social.
Sala das Sessões, 4 de junho de 2021.

VEREADOR GIOVANI E COLETIVO
PROJETO DE LEI
Inclui art. 2º-A na Lei nº 12.302, de 19 de setembro de 2017, vedando a divulgação das campanhas de peças ou anúncios publicitários institucionais em veículos de notícias ou informações que tenham sido condenados por difusão de notícias fraudulentas ​– fake news – ou por crimes resultantes de prática de discriminação ou de preconceito.
 Art. 1º  Fica incluído art. 2º-A na Lei nº 12.302, de 19 de setembro de 2017, conforme segue:

 “Art. 2º-A  Fica vedada a divulgação das campanhas de peças ou anúncios publicitários institucionais de que trata esta Lei em sites, blogs, portais ou qualquer outra plataforma de veiculação de notícias ou informações, impressa ou digital, que tenha sido condenada, com sentença transitada em julgado, por ação ou omissão decorrente da divulgação de notícias fraudulentas – fake news – ou por crimes resultantes de prática de discriminação ou de preconceito.

Parágrafo único.  A vedação de que trata este artigo perdurará pelo prazo de 2 (dois) anos, contados a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória, e será aplicada nos casos em que os responsáveis pelas plataformas de veiculação de informações tenham sido condenados por:
I – praticar crime ou contravenção penal por meio de divulgação de notícias fraudulentas; ou

II – praticar, induzir ou incitar a discriminação ou o preconceito de:
a) raça;

b) cor;

c) gênero;

d) orientação sexual;

e) etnia;

f) religião; ou

g) origem.” 

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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